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A eliminação da violência e do assédio no 
mundo do trabalho é requisito para a construção 
de um mundo mais igualitário com oportunidades a todas e 
todos – e um movimento crucial para a realização da Agen-
da 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, estabelecida 
em 2015 pelos 193 países-membros das Nações Unidas. 

A violência e o assédio são incompatíveis com o traba-
lho decente, com o avanço da agenda de empoderamen-
to econômico das mulheres e constituem, acima de tudo, 
uma violação dos direitos humanos 1.

Todas as organizações e empresas comprometidas com 
a construção de um ambiente de negócios digno têm, por-
tanto, responsabilidades no combate a essas práticas – seja 
em seus ambientes de trabalho, em suas cadeias de valor e 
também na sociedade em geral.

Por meio do Programa Ganha-Ganha: Igualdade de 
Gênero Significa Bons Negócios – aliança estratégica 
entre a Organização Internacional do Trabalho (OIT), a en-
tidade das Nações Unidas pela igualdade de gênero e em-
poderamento das mulheres (ONU Mulheres) e com financia-
mento do Instrumento de Associação da União Europeia –, 
OIT e ONU Mulheres vêm trabalhando junto ao setor priva-
do para o avanço da agenda de igualdade em empresas e 
todo o ambiente de negócios. O objetivo do Ganha-Ganha 
é promover o empoderamento econômico das mulheres, 
reconhecendo o papel delas como beneficiárias e parceiras 
de crescimento e desenvolvimento, assim como o papel de 
agentes privados e públicos para impulsionar mudança em 
relação à mais igualdade entre mulheres e homens.  

Nesse contexto, viemos, por meio desta publicação, 
destacar a importância da Convenção 190 sobre Elimi-
nação da Violência e Assédio no Mundo do Trabalho 
e também da Recomendação 206 que a complementa.

Esses dois documentos preconizam que o trabalho de-
cente decorre de um ambiente livre de violência e assédio 
– e alertam sobre os danos causados contra as mulheres 
que afetam não apenas a vida das profissionais mas tam-
bém o mercado de trabalho como um todo, a economia 
e o bem-estar social, tendo impacto direto nas relações 

de trabalho, na reputação da empresa e na produtivida-
de.  A violência e o assédio são práticas nocivas, podendo 
impedir que pessoas, particularmente mulheres, mas tam-
bém outros grupos de trabalhadores que enfrentam for-
mas cruzadas de discriminação e estigma, permaneçam e 
avancem em suas carreiras e profissões. 

A Convenção 190 reconhece ainda a ligação entre violên-
cia doméstica e o mundo do trabalho (apontando para como 
os danos físicos e psicológicos afetam a produtividade). 

A formulação das normas estabelecidas na Convenção 
190 e de sua Recomendação foi feita considerando a realida-
de das empresas de diferentes portes e setores econômicos 
– traz, portanto, diretrizes realistas e aplicáveis. O quadro 
definido nesses dois instrumentos define um roteiro cla-
ro para prevenir e combater a violência e o assédio no 
mundo do trabalho em suas diferentes manifestações. 

Aprovada em junho de 2019, durante a 108o sessão da 
Conferência Internacional do Trabalho, em Genebra, em ali-
nhamento à Declaração do Centenário da OIT para o Futuro 
do Trabalho, a Convenção tem o acordo das delegações tri-
partidas da OIT (formadas por representantes de governos, 
organizações de empregadores e de trabalhadoras e traba-
lhadores dos 187 Estados-Membros da OIT). Agora, passa 
pelo processo de ratificação em diferentes países. 

O combate à violência e ao assédio contra as mulheres 
é responsabilidade de todas e todos – e a preocupação 
com esse tema é ainda mais urgente no contexto da 
pandemia da COVID-19 2 para garantir o direito de todas as 
pessoas a um mundo de trabalho livre de violência e, assim, 
promover uma recuperação sustentável. 

A tolerância a quaisquer formas de violência e assédio 
contra as mulheres é incompatível com empresas sérias e 
com um ambiente de negócios com foco no desenvolvi-
mento sustentável. 

1 �Bridging the gap: Sexual exploitation, abuse and harassment (SEAH) by UN Women
2 �UN Women From Insight to Action, UN Women report. Available from: 

https://www.unwomen.org/-/media/headquarters/attachments/sections/
library/publications/2020/gender-equality-in-the-wake-of-covid-19-en.
pdf?la=en&vs=5142 / (https://www.unwomen.org/en/digital-library/
publications/ 2020/04/policy-brief-the-impact-of-covid-19-on-women
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 preâmbulo 

A Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho,

Tendo sido convocada em Genebra pelo Conselho de Administração do Secreta-
riado da Organização Internacional do Trabalho, e tendo se reunido em sua 108ª 
Sessão (Centenário) no dia 10 de junho de 2019, e

Lembrando que a Declaração de Filadélfia afirma que todos os seres humanos, in-
dependentemente de raça, crença ou sexo, têm o direito de buscar seu bem-estar 
material e seu desenvolvimento espiritual em condições de liberdade e dignida-
de, de segurança econômica e igualdade de oportunidades, e

Reafirmando a relevância das Convenções fundamentais da Organização Interna-
cional do Trabalho, e

Recordando outros instrumentos internacionais relevantes, como a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, o Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Polí-
ticos, o Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, a Con-
venção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Ra-
cial, a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra 
as Mulheres, a Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de Todos 
os Trabalhadores Migrantes e Membros de Suas Famílias e a Convenção sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência, e

Reconhecendo o direito de todos a um mundo de trabalho livre de violência e 
assédio, incluindo violência e assédio baseado em gênero, e

Reconhecendo que a violência e o assédio no mundo do trabalho podem cons-
tituir uma violação ou abuso dos direitos humanos e que a violência e o assédio 



7

Convenção sobre Violência  
e Assédio, 2019 (Nº 190)c190 

são uma ameaça à igualdade de oportunidades, são inaceitáveis e incompatíveis 
com o trabalho decente, e

Reconhecendo a importância de uma cultura de trabalho baseada no respeito 
mútuo e na dignidade do ser humano para prevenir a violência e o assédio, e

Lembrando que os Membros têm a importante responsabilidade de promover 
um ambiente de tolerância zero à violência e assédio, a fim de facilitar a preven-
ção de tais comportamentos e práticas, e que todos os atores no mundo do tra-
balho devem evitar, prevenir e enfrentar a violência e o assédio e

Reconhecendo que a violência e o assédio no mundo do trabalho afetam a 
saúde psicológica, física e sexual, a dignidade e o ambiente familiar e social de 
uma pessoa, e

Reconhecendo que a violência e o assédio também afetam a qualidade dos servi-
ços públicos e privados e podem impedir as pessoas, especialmente as mulheres, 
de acessar, permanecer e avançar no mercado de trabalho, e

Observando que a violência e o assédio são incompatíveis com a promoção de 
empresas sustentáveis e têm um impacto negativo na organização do trabalho, 
nas relações no local de trabalho, no envolvimento do trabalhador, na reputação 
da empresa e na produtividade, e

Reconhecendo que a violência e assédio baseado em gênero afetam despropor-
cionalmente mulheres e meninas, e reconhecendo que uma abordagem inclusi-
va, integrada e com perspectiva de gênero, que enfrenta as causas subjacentes 
e os fatores de risco, incluindo estereótipos de gênero, várias formas de discrimi-
nação e desigualdade nas relações de poder devido ao gênero, é essencial para 
acabar com a violência e o assédio no mundo do trabalho, e
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Observando que a violência doméstica pode afetar o emprego, a produtividade e 
a saúde e segurança, e que governos, organizações de empregadores e trabalha-
dores e instituições do mercado de trabalho podem ajudar, como parte de outras 
medidas, a reconhecer, responder e abordar os impactos da violência doméstica, e

Tendo decidido sobre a adoção de certas propostas relativas à violência e assédio 
no mundo do trabalho, que é o quinto item da agenda do dia da sessão, e

Tendo determinado que essas propostas assumirão a forma de uma Convenção 
internacional,

adota neste vigésimo primeiro dia de junho do ano de dois mil e dezenove a 
seguinte Convenção, que pode ser citada como a Convenção sobre Violência e 
Assédio de 2019:

 I. DEFINIÇÕES 

Artigo 1
1. Para os fins desta Convenção:

a) � �o termo “violência e assédio” no mundo do trabalho refere-se a uma série 
de comportamentos e práticas inaceitáveis, ou ameaças desses, seja uma 
única ocorrência ou repetida, que visam, resultam ou podem resultar em 
danos físicos, psicológicos, sexuais ou econômicos e inclui violência e as-
sédio de gênero;

b) �o termo “violência e assédio baseado em gênero” significa violência e as-
sédio dirigido a pessoas por causa de seu sexo ou gênero, ou que afeta 
pessoas de um determinado sexo ou gênero de forma desproporcional, e 
inclui assédio sexual.
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2. �Sem prejudicar as alíneas a) e b) do parágrafo 1 deste artigo, as definições 
nas leis e regulamentos nacionais podem prever um único conceito ou con-
ceitos separados.

 II. ESCOPO 

Artigo 2
1. �Esta Convenção protege os trabalhadores e outras pessoas no mundo do tra-

balho, incluindo funcionários conforme definido pela legislação e prática na-
cional, bem como pessoas que trabalham - independentemente de sua con-
dição contratual, pessoas em treinamento - incluindo estagiários e aprendizes, 
trabalhadores cujo emprego foi rescindido, voluntários, pessoas desemprega-
das e candidatos a emprego, e indivíduos que exercem autoridade, deveres ou 
responsabilidades de um empregador.

2. �Esta Convenção se aplica a todos os setores, sejam públicos ou privados, tanto 
na economia formal como informal, e em áreas urbanas ou rurais.

Artigo 3
Esta Convenção se aplica à violência e ao assédio no mundo do trabalho ocorri-
dos durante, relacionados ou decorrentes do trabalho:

(a) �no local de trabalho, incluindo espaços públicos e privados que sejam lo-
cais de trabalho;

(b) �em locais onde o trabalhador é pago, faz uma pausa para descanso ou uma 
refeição, ou usa instalações sanitárias, de lavagem e vestiários;

(c) �durante viagens, deslocamentos, treinamentos, eventos ou atividades so-
ciais relacionadas ao trabalho;

(d) �por meio de comunicações relacionadas ao trabalho, incluindo aquelas 
possibilitadas pelas tecnologias de informação e comunicação;
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(e) em acomodações fornecidas pelo empregador; e
(f) ao se deslocar de e para o trabalho. 

 III. PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Artigo 4
1. �Cada Membro que ratificar esta Convenção respeitará, promoverá e realiza-

rá o direito de todas as pessoas a um mundo de trabalho livre de violência 
e assédio.

2. �Cada Membro deve adotar, de acordo com as leis e circunstâncias nacionais e 
em consulta com as organizações representativas de empregadores e traba-
lhadores, uma abordagem inclusiva, integrada e com perspectiva de gênero 
para a prevenção e eliminação da violência e do assédio no mundo do traba-
lho. Tal abordagem deve levar em consideração a violência e o assédio envol-
vendo terceiros, quando aplicável, e inclui:
(a) proibição legal de violência e assédio;
(b) garantir que as políticas relevantes abordem a violência e o assédio;
(c) ��adotar uma estratégia abrangente para implementar medidas para preve-

nir e combater a violência e o assédio;
(d) estabelecer ou fortalecer mecanismos de inspeção e monitoramento;
(e) garantia de acesso a recursos e apoio às vítimas;
(f) prever sanções;
(g) �desenvolver ferramentas, orientação, educação e formação, e aumentar a 

consciencialização, em formatos acessíveis conforme apropriado; e
(h) �garantia de meios eficazes de inspeção e investigação de casos de vio-

lência e assédio, inclusive por meio de inspeções do trabalho ou outros 
órgãos competentes.

3. �Ao adotar e implementar a abordagem referida no parágrafo 2 deste Artigo, 
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cada Membro deve reconhecer os papéis e funções diferentes e comple-
mentares dos governos, empregadores e trabalhadores e suas respectivas 
organizações, levando em consideração a natureza e extensão de suas res-
pectivas responsabilidades.

Artigo 5
Com o objetivo de prevenir e eliminar a violência e o assédio no mundo do tra-
balho, cada Membro deve respeitar, promover e realizar os princípios e direitos 
fundamentais no trabalho, nomeadamente a liberdade de associação e o reco-
nhecimento efetivo do direito à negociação coletiva, a eliminação de todas as 
formas de trabalho forçado ou obrigatório, a abolição efetiva do trabalho infantil 
e a eliminação da discriminação no trabalho e na ocupação, bem como a promo-
ção do trabalho decente.

Artigo 6
Cada Membro deve adotar leis, regulamentos e políticas que garantam o di-
reito à igualdade e à não discriminação no trabalho e na ocupação, incluindo 
para mulheres trabalhadoras, bem como para trabalhadores e outras pessoas 
pertencentes a um ou mais grupos vulneráveis ou grupos em situação de vul-
nerabilidade que são desproporcionalmente afetados pela violência e assédio 
no mundo do trabalho.

 IV. PROTEÇÃO E PREVENÇÃO 

Artigo 7
Sem prejudicar e de acordo com o Artigo 1, cada Membro deve adotar leis e re-
gulamentos para definir e proibir a violência e o assédio no mundo do trabalho, 
incluindo o assédio e a violência de gênero.
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Artigo 8
Cada Membro deve tomar medidas adequadas para prevenir a violência e o assé-
dio no mundo do trabalho, incluindo:

(a) �reconhecer o importante papel das autoridades públicas no caso dos tra-
balhadores da economia informal;

(b) �identificar, em consulta com as organizações de empregadores e de traba-
lhadores em questão e por outros meios, os setores ou ocupações e moda-
lidades de trabalho em que os trabalhadores e outras pessoas envolvidas 
estão mais expostos à violência e assédio; e

(c) adotar medidas para proteger de forma eficaz essas pessoas.

Artigo 9
Cada Membro deve adotar leis e regulamentos exigindo que os empregadores 
tomem as medidas adequadas, proporcionais ao seu grau de controle, para pre-
venir a violência e o assédio no mundo do trabalho, incluindo violência e assédio 
baseado em gênero, em particular, na medida em que seja razoavelmente prati-
cável, para:

(a) �adotar e implementar, em consulta com os trabalhadores e seus represen-
tantes, uma política de trabalho sobre violência e assédio;

(b) �levar em consideração a violência e o assédio e os riscos psicossociais asso-
ciados na gestão da segurança e saúde ocupacional;

(c) �identificar perigos e avaliar os riscos de violência e assédio, com a parti-
cipação dos trabalhadores e seus representantes, e tomar medidas para 
preveni-los e controlá-los; e

(d) �fornecer aos trabalhadores e outras pessoas envolvidas informações e trei-
namento, em formatos acessíveis, da forma mais apropriada, sobre os pe-
rigos e riscos identificados de violência e assédio e as medidas de preven-
ção e proteção associadas, incluindo os direitos e responsabilidades dos 
trabalhadores e outras pessoas envolvidas em relação a política referida na 
alínea a) do presente artigo.
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 V. APLICAÇÃO E RECURSOS 

Artigo 10
Cada Membro deve tomar as medidas adequadas para:

(a) �monitorar e cumprir as leis e regulamentos nacionais relativos à violência e 
assédio no mundo do trabalho;

(b) �garantir acesso fácil a soluções adequadas e eficazes e mecanismos e pro-
cedimentos de resolução de disputas e relatórios seguros, justos e eficazes 
em casos de violência e assédio no mundo do trabalho, tais como:
(i)  � �procedimentos de reclamação e investigação, bem como, quan-

do apropriado, mecanismos de resolução de disputas no local de 
trabalho;

(ii)  mecanismos de resolução de disputas externos ao local de trabalho;
(iii) tribunais;
(iv) �proteção contra vitimização ou retaliação contra reclamantes, vítimas, 

testemunhas e denunciantes; e
(v)  �medidas de apoio jurídico, social, médico e administrativo aos recla-

mantes e vítimas;
(c) �proteger a privacidade dos indivíduos envolvidos e a confidencialidade, na 

medida do possível e conforme apropriado, e garantir que os requisitos de 
privacidade e confidencialidade não sejam mal utilizados;

(d) �prever sanções, quando apropriado, em casos de violência e assédio no 
mundo do trabalho;

(e) �providenciar para que as vítimas de violência e assédio baseado em gênero 
no mundo do trabalho tenham acesso efetivo a mecanismos de resolução 
de litígios e reclamações, apoio, serviços e recursos que são sensíveis ao 
gênero, seguros e eficazes;

(f) �reconhecer os efeitos da violência doméstica e, na medida do possível, mi-
tigar seu impacto no mundo do trabalho;

(g) �e garantir que os trabalhadores tenham o direito de retirar-se de uma 
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situação de trabalho que eles tenham justificativa razoável para acreditar 
que representa um perigo iminente e grave para a vida, saúde ou segu-
rança devido à violência e assédio, sem sofrer retaliação ou outras conse-
quências indevidas, e o dever de informar a gestão; e

(h) �garantir que os inspetores do trabalho e outras autoridades relevantes, 
conforme apropriado, tenham poderes para lidar com a violência e o as-
sédio no mundo do trabalho, incluindo a emissão de ordens que exigem 
medidas com força executória imediata e ordens para interromper o tra-
balho em casos de perigo iminente de vida, saúde ou segurança, sujeito 
a qualquer direito de recurso para uma autoridade judicial ou administra-
tiva que possa ser previsto por lei.

 VI. ORIENTAÇÃO, TREINAMENTO  
 E SENSIBILIZAÇÃO 

Artigo 11
Cada membro, em consulta com as organizações representativas de empregado-
res e de trabalhadores, deve procurar garantir que:

(a) �a violência e o assédio no mundo do trabalho sejam tratados nas políticas 
nacionais relevantes, tais como as relativas à segurança e saúde ocupacio-
nal, igualdade e não discriminação e migração;

(b) �empregadores e trabalhadores e suas organizações, e autoridades re-
levantes, recebem orientação, recursos, treinamento ou outras ferra-
mentas, em formatos acessíveis conforme apropriado, sobre violência 
e assédio no mundo do trabalho, incluindo violência e assédio baseado 
em gênero; e

(c) iniciativas, incluindo campanhas de conscientização, sejam realizadas
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 VII. MÉTODOS DE APLICAÇÃO 

Artigo 12
As disposições desta Convenção devem ser aplicadas por meio de leis e regula-
mentos nacionais, bem como por meio de acordos coletivos ou outras medidas 
consistentes com a prática nacional, incluindo a extensão ou adaptação das me-
didas existentes de segurança e saúde ocupacional para cobrir violência e assédio 
e desenvolver medidas específicas quando e onde necessário.

 VIII. DISPOSIÇÕES FINAIS 

Artigo 13
As ratificações formais desta Convenção serão comunicadas ao Diretor-Geral do 
Secretariado da Organização Internacional do Trabalho para registro.

Artigo 14
1. �Esta Convenção será vinculativa apenas aos Membros da Organização Interna-

cional do Trabalho cujas ratificações tenham sido registradas pelo Diretor-Geral 
do Secretariado da Organização Internacional do Trabalho.

2. �Entrará em vigor doze meses após a data em que as ratificações de dois Mem-
bros tenham sido registradas pelo Diretor-Geral.

3. �Posteriormente, esta Convenção entrará em vigor para qualquer Membro doze 
meses após a data em que sua ratificação for registrada.

Artigo 15
1. �Um Membro que ratificar esta Convenção poderá denunciá-la ao final de um 

período de dez anos, a contar da data de sua entrada em vigor, mediante co-
municação ao Diretor-Geral do Secretariado da Organização Internacional do 
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Trabalho para registro. A denúncia não terá efeito antes de se completar um 
ano a contar da data de seu registro. A denúncia só terá efeito um ano após a 
data do seu registro.

2. �Cada Membro que tiver ratificado esta Convenção e que não exercer, no ano 
seguinte ao término do período de dez anos mencionado no parágrafo an-
terior, o direito de denúncia previsto neste artigo, ficará vinculado por ou-
tro período de dez anos e, a partir de então, poderá denunciar a presente 
Convenção no primeiro ano de cada novo período de dez anos, nos termos 
previstos neste Artigo.

Artigo 16
1. �O Diretor-Geral do Secretariado da Organização Internacional do Trabalho no-

tificará todos os Membros da Organização Internacional do Trabalho sobre o 
registro de todas as ratificações e denúncias que tenham sido comunicadas 
pelos Membros da Organização.

2. �Ao notificar aos Membros da Organização o registro da segunda ratificação 
comunicada, o Diretor-Geral chamará a atenção dos Membros da Organização 
para a data em que a Convenção entrará em vigor.

Artigo 17
O Diretor-Geral do Secretariado da Organização Internacional do Trabalho comuni-
cará ao Secretário-Geral das Nações Unidas para registro, de acordo com o artigo 
102 da Carta das Nações Unidas, detalhes completos de todas as ratificações e de-
núncias que foram registradas de acordo com as disposições dos Artigos anteriores.

Artigo 18
Sempre que considerar necessário, o Conselho de Administração do Secretariado 
da Organização Internacional do Trabalho apresentará à Conferência Geral um 
relatório sobre o funcionamento desta Convenção e examinará a conveniência de 
colocar na agenda da Conferência a questão de sua revisão em todo ou em parte.
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Artigo 19
1. �Caso a Conferência adote uma nova Convenção revisando esta Convenção, 

logo, a menos que a nova Convenção estabeleça o contrário:
(a) �a ratificação por um Membro da nova revisão da Convenção implicará ipso 

jure a denúncia imediata desta Convenção, não obstante as disposições do 
Artigo 15 acima, se e quando a nova revisão da Convenção tiver entrado 
em vigor;

(b) �a partir da data em que entrar em vigor a nova revisão da Convenção, esta 
Convenção deixará de estar aberta à ratificação dos Membros.

2. �Em qualquer caso, esta Convenção permanecerá em vigor em sua atual forma 
e conteúdo para os Membros que a tenham ratificado mas não tenham ratifi-
cado a revisão da Convenção.

Artigo 20
As versões em inglês e francês do texto desta Convenção são igualmente autênticas.
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 preâmbulo 

A Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho,

Tendo sido convocada em Genebra pelo Conselho de Administração do Secreta-
riado da Organização Internacional do Trabalho, e tendo se reunido em sua 108ª 
Sessão (Centenário) no dia 10 de junho de 2019, e

Tendo adotado a Convenção sobre Violência e Assédio, 2019, e

Tendo decidido sobre a adoção de certas propostas relativas à violência e assédio 
no mundo do trabalho, que é o quinto item da agenda da sessão, e

Tendo determinado que essas propostas devem assumir a forma de uma reco-
mendação suplementando a Convenção sobre Violência e Assédio de 2019,

adota neste vigésimo primeiro dia de junho do ano de dois mil e dezenove a 
seguinte Recomendação, que pode ser citada como a Recomendação sobre Vio-
lência e Assédio, 2019:

1. �As disposições desta Recomendação complementam as da Convenção sobre 
Violência e Assédio, 2019 (doravante denominada “a Convenção”) e devem ser 
consideradas em conjunto com elas.

 I. PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

2. �Ao adotar e implementar a abordagem inclusiva, integrada e sensível ao gêne-
ro referida no Artigo 4, parágrafo 2, da Convenção, os Membros devem abor-
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dar a violência e o assédio no mundo do trabalho, em relação a empregos, 
segurança e saúde ocupacional, igualdade e legislação de não discriminação, e 
legislação criminal, quando apropriado.

3. �Os Membros devem garantir que todos os trabalhadores e empregadores, incluin-
do aqueles em setores, ocupações e áreas de trabalho que estão mais expostos à 
violência e assédio, desfrutem plenamente da liberdade de associação e do reco-
nhecimento efetivo do direito à negociação coletiva consistente com a Convenção 
sobre a Liberdade Sindical e Proteção do Direito de Sindicalização, 1948, 1948 (Nº 87), 
e a Convenção sobre o Direito de Sindicalização e Negociação Coletiva, 1949 (Nº 98). 

4. Os Membros devem tomar as medidas adequadas para:
(a) �promover o reconhecimento efetivo do direito à negociação coletiva em todos 

os níveis como meio de prevenir e enfrentar a violência e o assédio e, na medida 
do possível, mitigar o impacto da violência doméstica no mundo do trabalho; e

(b) �apoiar essa negociação coletiva por meio da coleta e divulgação de in-
formações sobre tendências e boas práticas relacionadas ao processo de 
negociação e ao conteúdo dos acordos coletivos. 

5. �Os Membros devem assegurar que as disposições sobre violência e assédio nas 
leis, regulamentos e políticas nacionais levem em consideração os instrumen-
tos de igualdade e de não discriminação da Organização Internacional do Tra-
balho, incluindo a Recomendação (nº 90) e a Convenção sobre Igualdade de 
Remuneração (nº 100), 1951, e a Recomendação (No. 111) e a Convenção sobre 
Discriminação (Emprego e Ocupação), 1958, e outros instrumentos relevantes.

 II. PROTEÇÃO E PREVENÇÃO 

6. �As disposições de segurança e saúde no trabalho sobre violência e assédio 
nas leis, regulamentos e políticas nacionais devem levar em consideração os 
instrumentos relevantes de segurança e saúde ocupacional da Organização 
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Internacional do Trabalho, como a Convenção sobre Saúde e Segurança dos 
Trabalhadores de 1981 (No. 155) , e a Convenção do Quadro Promocional para 
Segurança e Saúde no Trabalho, 2006 (No. 187).

7. �Os Membros devem, conforme apropriado, especificar nas leis e regulamentos 
que os trabalhadores e seus representantes devem participar da concepção, 
implementação e monitoramento da política do local de trabalho referida no 
Artigo 9 (a) da Convenção, e tal política deve:
(a) declarar que a violência e o assédio não serão tolerados;
(b) �estabelecer programas de prevenção de violência e assédio com, se apro-

priado, objetivos mensuráveis;
(c) especificar os direitos e responsabilidades dos trabalhadores e do empregador;
(d) conter informações sobre procedimentos de reclamação e investigação;
(e) �providenciar que todas as comunicações internas e externas relacionadas 

a incidentes de violência e assédio sejam devidamente consideradas e tra-
tadas conforme apropriado;

(f) �especificar o direito à privacidade das pessoas e à confidencialidade, confor-
me referido no Artigo 10(c) da Convenção, ao mesmo tempo conciliar com o 
direito dos trabalhadores de serem informados de todos os perigos; e

(g) �incluir medidas para proteger os reclamantes, vítimas, testemunhas e de-
nunciantes contra vitimização ou retaliação.

8. �A avaliação de risco no local de trabalho referida no Artigo 9(c) da Convenção 
deve levar em consideração fatores que aumentam a probabilidade de vio-
lência e assédio, incluindo perigos e riscos psicossociais. Deve-se dar atenção 
especial aos perigos e riscos que:
(a) �surgem de condições e acordos de trabalho, organização do trabalho e 

gestão de recursos humanos, conforme apropriado;
(b) �envolvem terceiros, como clientes, prestadores de serviços, usuários, pa-

cientes e Membros do público; e
(c) �surgem de discriminação, abuso de relações de poder e normas de gênero, 

culturais e sociais que apoiam a violência e o assédio.
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9. � � �Os Membros devem adotar medidas apropriadas para setores ou ocupações 
e arranjos de trabalho em que a exposição à violência e assédio pode ser 
mais propensa, como trabalho noturno, trabalho isolado, saúde, hospitalida-
de, serviços sociais, serviços de emergência, trabalho doméstico, transporte, 
educação ou entretenimento.

10. �Os Membros devem tomar medidas legislativas ou outras para proteger os tra-
balhadores migrantes, especialmente as trabalhadoras migrantes, independen-
temente de sua condição de migrante, nos países de origem, trânsito e destino, 
conforme apropriado, contra a violência e o assédio no mundo do trabalho.

11. �Ao facilitar a transição da economia informal para a formal, os Membros de-
vem fornecer recursos e assistência aos trabalhadores e empregadores da 
economia informal, e suas associações, para prevenir e enfrentar a violência e 
o assédio na economia informal.

12. �Os Membros devem assegurar que as medidas para prevenir a violência e o 
assédio não resultem na restrição ou na exclusão das mulheres e dos grupos 
mencionados no Artigo 6 da Convenção na participação em empregos, seto-
res ou ocupações específicas.

13. �A referência a grupos vulneráveis e grupos em situação de vulnerabilidade no Arti-
go 6 da Convenção deve ser interpretada de acordo com as normas internacionais 
do trabalho aplicáveis e os instrumentos internacionais sobre direitos humanos.

 III. APLICAÇÃO, RECURSOS E ASSISTÊNCIA 

14. Os recursos referidos no Artigo 10(b) da Convenção podem incluir:
(a) o direito de renunciar com indenização;
(b) reintegração;
(c) compensação adequada por danos;
(d) �ordens que requeiram medidas com força executória imediata a serem 
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tomadas para garantir que certas condutas sejam interrompidas ou que 
políticas ou práticas sejam alteradas; e

(e) honorários advocatícios e custos de acordo com a legislação nacional.
15. �As vítimas de violência e assédio no mundo do trabalho devem ter acesso 

à indenização em casos de danos psicossociais, físicas ou de qualquer outro 
dano ou doença que resulte em incapacidade para trabalhar.

16. �Os mecanismos de reclamação e resolução de disputas para violência e assédio base-
ado em gênero referidos no Artigo 10(e) da Convenção devem incluir medidas como:
(a) tribunais com experiência em casos de violência e assédio baseado em gênero;
(b) processamento oportuno e eficiente;
(c) aconselhamento jurídico e assistência aos reclamantes e vítimas;
(d) �guias e outros recursos de informação disponíveis e acessíveis nas línguas 

amplamente faladas no país; e
(e) �alteração do ónus da prova, conforme o caso, em processos que não 

sejam penais.
17. �Apoio, serviços e recursos para as vítimas de violência e assédio baseado em 

gênero referidas no Artigo 10(e) da Convenção devem incluir medidas como:
(a) apoio para ajudar as vítimas a reingressar no mercado de trabalho;
(b) �serviços de aconselhamento e informação, de forma acessível conforme 

apropriado;
(c) linhas diretas 24 horas;
(d) serviços de emergência;
(e) cuidados médicos e tratamento e apoio psicológico;
(f) centros de crise, incluindo abrigos; e
(g) unidades policiais especializadas ou policiais treinados para apoiar as vítimas.  

18. �As medidas adequadas para mitigar os impactos da violência doméstica no 
mundo do trabalho referidas no Artigo 10(f ) da Convenção podem incluir:
(a) licença para vítimas de violência doméstica;
(b) acordos de trabalho flexíveis e proteção para vítimas de violência doméstica;
(c) �proteção temporária contra a demissão de vítimas de violência doméstica, 
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conforme apropriado, exceto por motivos não relacionados com a violên-
cia doméstica e suas consequências;

(d) a inclusão da violência doméstica nas avaliações de risco no local de trabalho;
(e) �um sistema de encaminhamento para medidas públicas de mitigação da 

violência doméstica, quando existentes; e
(f ) sensibilização sobre os efeitos da violência doméstica

19. �Os perpetradores de violência e assédio no mundo do trabalho devem ser 
responsabilizados e receber aconselhamento ou outras medidas, quando 
apropriado, com o objetivo de prevenir a recorrência da violência e do assé-
dio, e facilitar sua reintegração no trabalho, quando apropriado.

20. �Os inspetores do trabalho e funcionários de outras autoridades competentes, 
quando apropriado, devem passar por treinamento com enfoque de gênero, 
a fim de identificar e abordar a violência e o assédio no mundo do trabalho, 
incluindo perigos e riscos psicossociais, violência e assédio baseado em gê-
nero e discriminação contra grupos específicos de trabalhadores.

21. �O mandato dos órgãos nacionais responsáveis pela inspeção do trabalho, se-
gurança e saúde ocupacional e igualdade e não discriminação, incluindo igual-
dade de gênero, deve abranger a violência e o assédio no mundo do trabalho.

22. �Os Membros devem se esforçar para coletar e publicar estatísticas sobre vio-
lência e assédio no mundo do trabalho desagregadas por sexo, forma de vio-
lência e assédio e setor de atividade econômica, inclusive no que diz respeito 
aos grupos mencionados no Artigo 6 da Convenção.

 IV. ORIENTAÇÃO, TREINAMENTO  
 E SENSIBILIZAÇÃO 

23. �Os Membros devem financiar, desenvolver, implementar e divulgar, conforme 
apropriado:
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(a) �programas destinados a abordar fatores que aumentam a probabilida-
de de violência e assédio no mundo do trabalho, incluindo discrimina-
ção, abuso de relações de poder e gênero, normas culturais e sociais que 
apoiam violência e assédio;

(b) �diretrizes sensíveis ao gênero e programas de treinamento para auxiliar 
juízes, inspetores do trabalho, policiais, promotores e outros funcionários 
públicos no cumprimento de seu mandato em relação à violência e as-
sédio no mundo do trabalho, bem como para ajudar empregadores e 
trabalhadores públicos e privados e suas organizações na prevenção e 
abordagem da violência e do assédio no mundo do trabalho;

(c) �criar códigos de conduta e ferramentas de avaliação de risco sobre violên-
cia e assédio no mundo do trabalho, em geral ou em setores específicos, 
levando em consideração as situações específicas dos trabalhadores e ou-
tras pessoas pertencentes aos grupos referidos no Artigo 6 da Convenção;

(d) �campanhas de conscientização pública nos idiomas do país, incluindo o 
dos trabalhadores migrantes que residem no país, que transmitem a ina-
ceitabilidade da violência e do assédio, em particular a violência e assédio 
baseada em gênero, abordam atitudes discriminatórias e evitam a estig

(e) �currículos e materiais de instrução com enfoque de gênero sobre violên-
cia e assédio, inclusive violência e assédio baseado em gênero, em todos 
os níveis de educação e treinamento vocacional, de acordo com as leis e 
circunstâncias nacionais;

(f) �materiais para jornalistas e outros profissionais da mídia sobre violência 
e assédio baseado em gênero, incluindo suas causas subjacentes e fato-
res de risco, com o devido respeito a sua independência e liberdade de 
expressão; e

(g) �campanhas públicas destinadas a promover locais de trabalho seguros, 
saudáveis e harmoniosos, livres de violência e assédio.






